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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não 

será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 

• No Caderno de Texto Definitivo, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição do texto 

definitivo acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de seu parecer, utilize apenas o nome 

Procurador Legislativo. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação 

do candidato em local indevido. 

• Ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 10,00 pontos, e ao domínio do conteúdo, até 40,00 pontos, dos quais 

até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura 

textual (organização das ideias em texto estruturado). 
 

-- PROVA DISCURSIVA -- 
 

Em virtude do aquecimento do mercado imobiliário no município X, com cerca de 25 mil habitantes, 
algumas incorporadoras, visando à oportunidade de aumentar suas vendas, lançaram, no ano de 2016, 
loteamentos horizontais, porém, em desconformidade com o zoneamento urbano previsto no último 
plano diretor elaborado, instituído por lei municipal do ano de 2005. 

Na câmara municipal, tramitou um projeto de lei sobre o assunto, que incluía a regularização 
desses loteamentos. Durante a discussão e votação do referido projeto, um vereador defendeu que ele 
seria inconstitucional, sob os seguintes argumentos: as normas específicas relativas ao parcelamento do 
solo urbano deveriam ser dispostas no plano diretor do município X; o último plano diretor do 
município X, em virtude do ano de sua edição, deveria ser revisto. Além disso, o vereador sugeriu a 
instituição de outorga onerosa do direito de construir, como forma de aumentar a valorização imobiliária, 
e afirmou que o descumprimento do prazo decenal do plano diretor seria suficiente para o Poder 
Judiciário interferir na questão e obrigar o prefeito a editar nova lei municipal, com a finalidade de revisar 
o plano diretor do município X. 

Diante das questões levantadas na discussão e votação do referido projeto de lei, a câmara 
municipal solicitou à procuradoria legislativa do município X a emissão de parecer sobre o caso. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, elabore, na condição de procurador legislativo do município X, parecer acerca das 

mencionadas alegações do vereador acerca do projeto de lei em questão, abordando toda a matéria jurídica pertinente. Dispense o 

relatório e não crie fatos novos. 
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